Comarca da Capital - 14ª Vara Criminal
Juiz: Marcello de Sá Baptista
Processo nº 0286374-08.2015.8.19.0001
CLAUDIO ALBERTO QUEIROZ DE JESUS, qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incurso nas sanções penais do art. 155 § 1º e § 4º, II c/c art. 14, II todos do Código Penal do Código Penal, porque, segundo a denúncia: ´No dia 08 de julho de 2015, por volta das 23 horas, no interior da residência, situada na Rua Marechal Foch, no. 112, Bonsucesso, nesta Comarca, o denunciado, livre e conscientemente, durante o repouso noturno, mediante escalada, eis que pulou o muro referida casa, tentou subtrair, para si, bens do interior da edícula, localizada nos fundos da casa do senhor José Luiz Vieira Saúde. O lesado encontrava-se em casa, ocasião em que escutou um barulho vindo dos fundos da sua residência e ao verificar, avistou o denunciado pulando o muro da mesma. O senhor José revolveu averiguar, enquanto sua esposa pedia auxílio policial. Em lá chegando, encontrou o denunciado e o deteve até a chegada da Polícia Militar. O vizinho, Daniel Almeida das Neves, ao chegar ao local do furto reconheceu imediatamente o denunciado como autor do furto de uma bateria de caminhão ocorrido dias antes na localidade. Assim agindo, o denunciado CLAUDIO ABERTO QUEIROZ DE JESUS, está incurso nas penas do art. 155 § 1º e § 4º, II c/c art. 14, II ambos do Código Penal.´ A denúncia de fls. 2A/2B veio acompanhada dos documentos de fls. 02-C/31. Decisão de fls. 27/28 converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva. Decisão de fls. 48/49 que recebeu a denúncia e determinou a citação do acusado. Acusado regularmente citado apresentou defesa preliminar às fls. 60/65. Decisão de fls. 66/67 ratificou o recebimento da denúncia e determinou data para realização da Audiência de Instrução e Julgamento. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 77/79, com a oitiva de 03 (três) testemunhas de acusação e a colhida do interrogatório do acusado. Pelas partes foi informado que não possuíam outras provas e diligências a requerer. FAC do acusado às fls. 88/103. Alegações finais apresentadas pelo Ministério Público às fls. 107/118 e pela Defesa do acusado às fls. 119/148. É O RELATÓRIO. Ministério Público ofereceu denúncia em face do acusado pela prática do crime de furto durante e repouso noturno e qualificado pela escala, em sua modalidade tentada. Acusado foi preso em flagrante delito por agentes de segurança pública. Ação tramitou regulamente, não havendo vícios e nulidades a serem reconhecidos. José Luiz Vieira Saúde, ouvido em juízo, declarou que é proprietário da casa que o acusado teria entrado; que estava presente no dia que ele entrou na casa; que estava vendo jogo do Flamengo e ouviu um barulho; que uma semana antes, presume que tenha sido o acusado, que tenha ido lá; que pegou todas as torneiras e uma porta de alumínio; que uma semana depois, colocou tudo no lugar, porque a casa estava alugada; que saiu um pouco a tarde, mas quando chegou, nem foi na parte de trás; que enquanto assistia o jogo, ouviu o barulho de passos e como tem uma casa abandonada ao lado, ficou de olho; que viu quando o acusado trepou no muro e invadiu a casa novamente; que o acusado quebrou a fechadura e entrou pela janela da casa dos fundos da sua casa; que pegou o acusado já dentro da casa; que essa casa estava vazia, mas tinha tudo de alumínio, janelas e portas e as torneiras, que tinha posto novamente; que estava colocando a casa para ser alugada; que o acusado entrou e levou a primeira vez; que na segunda, levou novamente, todas torneiras e uma janela; que ele voltou na hora do jogo; que presume que tenha acontecido porque não pegou o acusado com nada de flagrante; que o acusado não trazia nada na mão; que na segunda vez não deixou ele arrancar a outra porta, que ele era doido para arrancar; que não conhecia o acusado; que tudo isso são coisas que se presumem ter ocorrido por causa da primeira vez; que teve um primeiro roubo em sua casa uma semana antes dos fatos; que quando encontrou o acusado ele não portava arma, faca, canivete ou tesoura; que prendeu o acusado dentro da casa e pediu a sua esposa para chamar a polícia; que a polícia chegou e o prendeu; que não sabe se seus vizinhos conheciam o acusado de algum outro furto; que no dia do fato, apareceu um rapaz que mora em frente dizendo que o acusado é a mesma pessoa que havia efetuado o furto de uma bateria e os fios de um caminhão; que acha que o vizinho reconheceu o acusado na delegacia; que ele não chegou a dizer para ele; que o acusado não deu nenhuma explicação; que perguntou ao acusado onde estavam as coisas que haviam sido furtadas antes; que o acusado respondeu que não foi ele; que ele não deu explicação por ter entrado na casa aquela hora; que perguntou onde estava tudo que ele havia levado e o acusado não o disse; que isso aconteceu após dez minutos do segundo tempo do jogo, é só isso que se recorda; que era, mais ou menos, umas onze horas. Roberto Carlos de Oliveira Coutinho, ouvido em juízo, declarou que quando chegou, o acusado estava dentro da casa dos fundos da casa do senhor José; que quando chegaram o viram já no cantinho, totalmente dominado; que o senhor José contou que ouviu um barulho, foi verificar e vendo que o acusado estava dentro da casa, trancou a porta; que enquanto isso, a esposa dele ligou para o 190; que não sabe informar quanto tempo depois chegou lá, mas que foi muito rápido, porque está sempre rondando aquela área; que com o acusado, não foi encontrado nada; que a casa estava vazia; que o que foi subtraído foi torneiras, janelas de alumínio; que o acusado não estava armado; que o acusado não deu nenhuma explicação por ter entrado na casa; que o acusado disse estar ali porque queria um abrigo para dormir; que não conhecia o acusado de outras apreensões. Jorge Alexandre Vieira, ouvido em juízo, declarou que estava junto quando realizou a prisão do acusado; que foi o último a chegar, por ser o motorista da viatura; que quem entrou foi o mais antigo, o subtenente; que encontrou o acusado trancado na residência e a vítima solicitou via 190; que segundo a vitima, o acusado já havia subtraído algumas portas de alumínio; que supõe que já tinha arrancado uma janela; que no momento que chegou na casa, o acusado não tinha pegado nada; que o acusado não estava armado; que o acusado não falou nada do porquê teria entrado na casa; que pelas redondezas, havia bastante furto; que teve uma testemunha que presenciou o acusado furtando a bateria do caminhão dele; que chegou a reconhecer o acusado, na delegacia; que estava presente. Claudio Alberto Queiroz de Jesus, interrogado em juízo, declarou que tentou pular o muro e entrou dentro da residência; que quando chegou a porta estava aberta e a janela e entrou; que entrou na tentativa de achar algum bem para levar; que escalou o muro para fazer isso; que o muro não era tão alto. Sendo observadas as declarações do acusado, quando interrogado, resta demonstrado, que entrou no imóvel, após pular muro, buscando subtrair bens de seu interior. Anteriormente a vítima declara que já havia sido subtraída janela, bem como, torneiras do imóvel. Assim em que pese os bens estarem agregados ao imóvel, foram removidos, objetivando a subtração. Quando os bens agregados ao imóvel são separados do mesmo, passam a condição de bens móveis, podendo ser assim, objetos de subtração. Não constitui objeto da presente ação, ser reconhecida autoria das outras subtrações anteriores ocorridas no imóvel. Não foi realizado nenhum laudo pericial, em observância ao disposto no art. 158 do CPP, para constatar haver rompimento de obstáculo, para entrar no imóvel, inclusiva não consta na denúncia acusação neste sentido, somente a declaração da vítima, quando prestou depoimento em Juízo. Não foi atestada altura do muro pulado pelo réu, para que seja verificado haver efetivamente um ato de escalada. Acusado alega que o muro seria baixo. Não foi realizada prova no sentido de qual seria a altura do muro, permitindo o reconhecimento da qualificadora da escalada. Deve assim ser afastada a qualificadora, deixando assim de haver incompatibilidade com a causa de aumento das penas, referente o furto ocorrer durante o repouso noturno. A causa de aumento da pena visa tornar a conduta mais grave, quando o agente criminoso, busca praticar ação delinquente, durante período noturno, em que as pessoas repousam, tornando mais difícil de serem vistas e percebidas ações criminosas. A vítima estava acordada, vendo jogo de futebol e percebeu ação do acusado, buscando entrar na casa e subtrair bens. Vizinho também apareceu no local, percebendo ação delinquente ocorrida. Os fatos que amparam a causa de aumento das penas, não ocorreram, não devendo assim ser reconhecida sua existência. Assim não resta demonstrado haver a causa de aumento das penas, referente ao furto ter sido praticado durante o repouso noturno. No interior do imóvel, não havia nenhum bem móvel, passível de ser subtraído, conforme restou comprovado. Poderia haver a situação anteriormente verificada, no sentido de serem removidos os bens agregados ao imóvel, passando a condição de móveis, possibilitando a subtração. Sabido que para conseguir retirar uma porta, janela, louças de banheiro ou metais dos banheiros, agregados ao imóvel, voltando a condição de bens móveis, necessário que seja realizado uso de ferramentas. Restou demonstrado que o acusado, não possuía nenhuma ferramenta em sua posse, quando foi detido. Não foi alegado ou demonstrado, que no imóvel, haveria qualquer tipo de ferramenta, passível de ser utilizada pelo acusado, no interior do imóvel. Assim o acusado deu início a uma ação delinquente, que não teria como ser alcançado o resultado finalístico pretendido, por plena impossibilidade de serem subtraídos bens do interior do imóvel, conforma anteriormente analisado. A hipótese é a prevista no art. 17 do CP. Devem ser observados os limites da acusação e resultado finalístico pretendido. A hipótese não é referente desclassificação para invasão de domicílio, pois não existem narrativas na denúncia de forma específica neste sentido. Não deve ser ainda perdido de foco, que o elemento subjetivo do tipo penal, em relação ao crime de invasão de domicílio, não resta presente, pois a mesma deriva de fato anterior necessário a ser alcançado o resultado finalístico efetivamente perpetrado, que não foi alcançado, por total impossibilidade dos bens serem subtraídos. ASSIM SENDO, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO E ABSOLVO O RÉU DAS ACUSAÇÕES CONTIDAS NA DENÚNCIA, SENDO O PROCESSO EXTINTO, NA FORMA DO ART. 386, III DO CPP. SEM CONDENAÇÃO EM VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, SEJAM EFETIVADAS AS ANOTAÇÕES E COMUNICAÇÕES DE ESTILO E ARQUIVEM-SE OS AUTOS DO PROCESSO. Seja expedido alvará de soltura em favor do acusado. Notifique-se a vítima. P.R.I. Rio de janeiro, 05 de dezembro de 2015 (sábado).
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
